
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1531941 - DF (2019/0187318-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PERFIL INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : TECAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : ECS - EMPRESA CENTRALIZADORA DE SERVICOS 

ADMINISTRATIVOS, FINANCEIROS E PROCESSAMENTO DE 
DADOS LTDA

ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NO 
ERESP 1.517.492/PR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
seja assegurado o direito da parte de recolher o IRPJ e a CSLL, sem que os 
valores relativos ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e Imposto Sobre Serviço (ISS) integrem a sua base 
de cálculo. Por sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Nesta Corte, o recurso especial foi provido.

II - A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
firme no sentido de que o crédito presumido de ICMS não integra a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, observado que tal crédito não caracteriza, a 
rigor, acréscimo de faturamento capaz de repercutir na base de cálculo da 
contribuição.

III - Verifica-se, ainda, que a inclusão do referido crédito, na 
base de cálculo dos referidos tributos, acaba por violar o pacto federativo, 
pois a medida impõe uma limitação na eficácia de benefícios fiscais 
concedidos pelos Estados. Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
julgados: AgInt no AgInt no REsp 1.673.954/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 24/6/2020 
e AgInt no REsp 1.813.047/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.

IV - Correta, portanto, a decisão monocrática que deu 
provimento ao recurso especial.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 17/3/2020.

IV - Correta, portanto, a decisão monocrática que deu 
provimento ao recurso especial.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que seja assegurado 

o direito da parte de recolher o IRPJ e a CSLL, sem que os valores relativos ao Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e Imposto Sobre Serviço (ISS) 

integrem a sua base de cálculo. Por sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS E DO ISS. BASE DE 

CÁLCULO. IRPJ - CSLL. CABIMENTO. COMPENSAÇÃO.
1. A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica de acréscimos patrimoniais, e, portanto, permite a tributação pelo 
IRPJ . e pela CSLL (STJ, REsp 859322 /PR, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
6/10/2010).

2. O raciocínio adotado para manter a inclusão do ICMS na base de cálculo do IRPJ e 
CSLL também é cabível para o ISS.

3. Agravo retido parcialmente conhecido e, na parte conhecida, a que se dá 
provimento.

4. Apelação das impetrantes a que nega provimento.

 

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 43, 44 e 110, todos 

do CTN, sustentando, em síntese, que é indevida a inclusão do crédito presumido do 

ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Suscitou ainda divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 
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reconhecer que o crédito presumido de ICMS não integra a base de cálculo do IRPJ e 

CSLL, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para o exame do pedido de 

compensação vinculado."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Não obstante este Superior Tribunal de Justiça ter apreciado a questão acerca da 

tributação do crédito presumido de ICMS, a discussão não se confunde, no seu todo, com o 
que se discute no presente caso. Fato é que o precedente firmado no EResp 1.517.492/PR 
está sendo aplicado com uma dimensão maior do que aquela que realmente possui e não 
poderia servir de fundamento para decisões monocráticas tais como a ora agravada.

Inicialmente, é mister ressaltar que o advento da alteração legislativa consubstanciada 
na nova redação do artigo sequer foi apreciado no EResp 1.517.492/PR, nem mesmo por 
meio de embargos de declaração. Significa dizer: a discussão nestes autos não é a mesma 
daquela analisada no EResp 1.517.492/PR. Ou seja, naquela oportunidade não foi apreciado 
o artigo 30 da Lei nº 12.973/14.

[...]
Efetivamente, não há um julgado que tenha analisado o artigo 30 da Lei nº 12.973/14 

com a nova redação decorrente do advento da Lei Complementar 160/2017, seja pelo viés 
da sua interpretação e aplicação ou, ainda, pela sua constitucionalidade. Daí porque, data 
vênia, não podemos dizer que existe uma jurisprudência dominante sobre o tema que 
permita seja dado provimento a recurso especial de forma monocrática.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que o

 crédito presumido de ICMS não integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, observado 

que tal crédito não caracteriza, a rigor, acréscimo de faturamento capaz de repercutir na 

base de cálculo da contribuição.
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Verifica-se, ainda, que a inclusão do referido crédito, na base de cálculo dos 

referidos tributos, acaba por violar o pacto federativo, pois a medida impõe uma limitação 

na eficácia de benefícios fiscais concedidos pelos Estados.

Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO ERESP 1.517.492/PR. 
INAPLICABILIDADE DA INOVAÇÃO LEGISLATIVA TRAZIDA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 160/2017. DINSTINGUISING EM RELAÇÃO AO TEMA 1.008 
AFETADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. A Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento em relação aos créditos 
presumidos de ICMS na assentada do dia 8/11/2017, quando, por maioria, concluiu o 
julgamento do EREsp nº 1.517.492/PR, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, 
no sentido da exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, sob pena de ofensa ao princípio Federativo por intromissão da União em política 
fiscal dos Estados-Membros.

2. O crédito presumido de ICMS possui natureza de incentivo fiscal, diferindo, 
portanto, do ICMS incluído no preço, arrecadado pelo contribuinte de direito e repassado ao 
Fisco, razão pela qual a afetação à Primeira Seção desta Corte, na sistemática dos recursos 
especiais repetitivos dos REsps nºs 1.767.631/SC; 1.772.634/RS e 1.772.470/RS (Tema 
1.008) em relação à inclusão do ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL não impõe a 
suspensão ou o sobrestamento do julgamento da questão relativa à inclusão do crédito 
presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL pelo lucro presumido, haja vista 
a natureza jurídico contábil diversa de ambas as rubricas, dai o distinguishing entre os casos.

3. A Segunda Turma desta Corte tem afastado a aplicação da modificação no art. 30, 
§ 5º da Lei n. 12.973/2014 promovida pela Lei Complementar n. 160/2017 em casos de 
ações ajuizadas antes da referida modificação legislativa. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.619.595/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 24/10/2018; AgInt no REsp 1.794.524, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/5/2019.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1673954/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 24/06/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS 

CRÉDITO SOBRE O ATIVO IMOBILIZADO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. INCENTIVO FISCAL MERAMENTE 
CONTÁBIL. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando anular o auto de 
infração lavrado para cobrança de PIS e COFINS, em virtude de glosa ao aproveitamento de 
créditos realizados pela sistemática da não cumulatividade, bem como a algumas deduções 
efetuadas na base de cálculo das referidas exações. Em sentença, a segurança foi 
parcialmente concedida, para declarar a legalidade apenas das deduções relativas ao "ICMS 
Substituição Tributária" e da exclusão, da base de cálculo do PIS e da COFINS, dos créditos 
presumidos de ICMS, bem como do creditamento de 1/48 sobre o ativo imobilizado. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial para excluir da condenação o creditamento do valor relativo ao ICMS substituição 
tributária.

II - Quanto à inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS, verifica-se não assistir razão à Fazenda Nacional.

III - Sabe-se que a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS é o 
faturamento mensal da pessoa jurídica, definição que, logicamente, não abarca eventuais 
subvenções fiscais concedidas pelos entes federativos em fomento à atividade empresarial 
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de determinado setor econômico.
IV - O crédito presumido do ICMS, assim como o crédito sobre o ativo imobilizado, 

configura modalidade de incentivo fiscal meramente contábil, pela qual os estados buscam 
promover a competitividade das empresas estabelecidas em seus territórios, mediante a 
redução de custos tributários. Tal crédito não caracteriza, a rigor, acréscimo de faturamento 
capaz de repercutir na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. A 
jurisprudência desta Corte Superior está orientada nesse sentido, conforme se verifica nos 
seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 843.051/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/5/2016, DJe de 2/6/2016 e AgRg no REsp n. 1.573.339/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe de 24/5/2016.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 1657064/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 04/05/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 

PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. ERESP 1.517.492/PR. FATO SUPERVENIENTE. 
CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS COMO SUBVENÇÕES 
PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160/2017. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança objetivando a exclusão de créditos 
presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. O Juízo de 1º Grau concedeu a 
segurança, "para declarar o direito da impetrante de excluir da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, o crédito presumido de ICMS previsto nos Decretos nºs 49.486/12 e 50.234/13 do 
Estado do Rio Grande do Sul e correlatas alterações, e a compensar, após o trânsito em 
julgado, os valores indevidamente recolhidos a tal título". O Tribunal de origem, mantendo a 
sentença, negou provimento à Apelação e à Remessa Oficial. Neste Tribunal, o Recurso 
Especial foi improvido, o que ensejou a interposição do presente Agravo interno.

III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (Rel. p/ 
acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 01/02/2018), firmou o entendimento 
no sentido de que não é possível a inclusão de créditos presumidos de ICMS na base de 
cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência da União na política fiscal adotada 
por Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança jurídica.

IV. A superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º acrescentou os §§ 
4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o incentivo fiscal estadual como 
subvenção para investimento - não tem o condão de alterar a conclusão, consagrada no 
julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2018), no sentido de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo. Nesse sentido: STJ, AgInt 
nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 21/03/2019; AgInt nos EREsp 1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/05/2019. 

V. Quanto às considerações trazidas no presente Agravo interno, concernentes aos 
EREsp 1.210.941/RS (Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/08/2019), nos quais a Primeira Seção desta Corte reconheceu a possibilidade de inclusão 
de crédito presumido do IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, o entendimento não se 
aplica à hipótese dos autos, uma vez que o fundamento adotado nos EREsp 1.517.492/SC 
foi a ofensa ao princípio federativo, em decorrência da incidência de tributo federal sobre o 
incentivo fiscal de ICMS, circunstância que não se verifica, no caso do IPI. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.804.981/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/10/2019; AgInt no REsp 1.788.393/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2019.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1813047/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 17/03/2020.)
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Correta, portanto, a decisão monocrática que deu provimento ao recurso 

especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2019/0187318-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00361837220094013400 1752011 200934000370960 361837220094013400 4659457

Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PERFIL INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : TECAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : ECS - EMPRESA CENTRALIZADORA DE SERVICOS ADMINISTRATIVOS, 

FINANCEIROS E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PERFIL INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : TECAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVADO : ECS - EMPRESA CENTRALIZADORA DE SERVICOS ADMINISTRATIVOS, 

FINANCEIROS E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 01 de junho de 2021
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